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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 84/2011
Senhor Presidente,

Considerando que, devido ao crescimento populacional de animais soltos em vias públicas, desde a década de 70 o Brasil conta com a profissão de “laçadores” ou “catadores” como uma ação voltada à saúde e ao bem-estar social. Entretanto mostrou-se pouco eficiente, pois o fato da atividade ser realizada de modo violento desde o manejo nas ruas – laçando os animais pelo pescoço, jogando-os dentro dos veículos e os transportando soltos - até o descarregamento dos animais dentro dos órgãos municipais, gerava conflito entre os funcionários e os cidadãos. Com esse estigma, os veículos (carrocinhas), cuja finalidade era a de retirar animais das ruas para evitar os vários problemas que originam, foram deixados de lado;

Considerando que não há uma percepção da população e, parece-me que, também, das autoridades públicas quanto à importância deste controle em relação à saúde pública e ao bem-estar do próprio animal. Graças a fatores relacionados à dinâmica populacional dos animais nestas condições e à posse irresponsável de muitos proprietários, há uma grande demanda pelo serviço de controle de animais soltos em vias públicas. Em Bebedouro, apesar de virmos observando alguma ação desta Administração voltada à esterilização, onde ainda há muito a se fazer, também temos que explorar outros assuntos relacionados com o problema, como: - a posse responsável; - os poucos e precários pontos de acolhimento dos animais abandonados; - e o desrespeito e a falta de efetiva aplicação das legislações existentes no município e outras que se justificariam, como, por exemplo, a criação de um conselho e um fundo municipal, já exaustivamente solicitado por esta Casa; 

Considerando que o enfoque em que predomina o paradigma normalmente é o da saúde pública em detrimento do bem-estar animal, porém ambos devem caminhar juntos. São, por vezes, antagônicos, mas necessariamente complementares, ou seja, atuar com visão de saúde pública não negligenciando o sofrimento animal e das pessoas sensíveis à causa. Sob esse ponto de vista, a atuação profissional se faz imprescindível no processo, onde os médicos veterinários e funcionários preparados são importantes para atuar com a técnica necessária e, com as ferramentas adequadas e a conscientização política e popular necessárias, mudar essa situação;

Considerando ser notório o grande número de animais, de várias espécies (cães, gatos, eqüinos, bovinos e outros), soltos em várias regiões do nosso município, por abandono ou por descuido dos seus possuidores. E tanto quanto o incômodo que causam aos munícipes, quando sujam as vias públicas e os expõem a situações de risco, estes animais são vítimas do descuidado, pois passam fome, adquirem doenças que não são devidamente tratadas e, ainda, ficam expostos aos maus tratos de muitos cidadãos insensíveis. Uma visita que recentemente fizemos no Jardim União pode servir como exemplo, posto que em uma área pública municipal daquele bairro, que fica no final da Avenida dos Missionários e onde se pretende construir um conjunto habitacional, vimos animais de grande porte (gados, porcos e cavalos) soltos. Na área reside uma família, aparentemente sem autorização, onde também construíram um curral improvisado, incapaz de evitar que os animais saiam espontaneamente para as vias públicas, sujando-as e ameaçando a segurança das pessoas;

Considerando que há tempos a população exaustivamente reivindica providências a respeito. Aliás, o nosso Código de Posturas em seus Artigos de 146 à 154 da Seção III do Capítulo VI (DA Higiene das Vias Públicas) disciplina as medidas referentes aos animais, onde, entre outras, refere-se ao assunto ora exposto ao proibir a permanência de animais nos logradouros públicos e destinar os animais recolhidos ao depósito da Municipalidade. Já o auto de infração cominará em multa de 10 UF (Unidade Fiscal do Município) e poderá ser executado por qualquer cidadão, desde que assinado por 02 (duas) testemunhas, e enviado à Prefeitura para os devidos fins;

Considerando enfim, que o assunto deve ser abordado com seriedade, pois trata de um anseio dos cidadãos que, baseados no cumprimento da legislação municipal e da gravidade com que o problema vem se apresentando pela evidente tendência ao crescimento populacional de animais soltos em vias públicas, por si se justifica e se faz necessário. 

REQUEREMOS à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal e os Diretores dos Departamentos Municipais de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente e o do Planejamento e Desenvolvimento Urbano, para que nos esclareçam os seguintes questionamentos referentes aos animais soltos em vias públicas, que, com evidente tendência ao crescimento descontrolado, afronta o que se preceitua no nosso Código de Posturas em seus Artigos de 146 a 154 da Seção III do Capítulo VI (Da Higiene das Vias Públicas):

1 – quais medidas a Prefeitura têm tomado?

2 - como devem agir as pessoas ao flagrarem ou serem prejudicadas por animais de grande porte e soltos pelas vias públicas urbanas?

3 - quanto à área pública no final da Avenida dos Missionários, no Jardim União, aonde uma família vem residindo, aparentemente sem autorização, e onde também construíram um curral improvisado incapaz de evitar que os animais de grande porte que criam tomem as vias públicas do bairro, sujando-as e ameaçando a segurança das pessoas, qual a situação legal dessa ocupação e, confirmando-se a ilegalidade, que providência será adotada pela Administração?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de setembro de 2011.
Nelson Sanchez Filho                            Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo
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